
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197580 - RS (2024/0158204-
1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : D S D O
ADVOGADOS : MICHEL RADAMES GONÇALVES LOPES - RS119534

JAIRO MELO BREHM - RS113112
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. SUBJUGAÇÃO DO
GÊNERO FEMININO. CONSTATAÇÃO. FILHO DO COMPANHEIRO DA VÍTIMA.
LEI N. 11.340 /2006.   COMPETÊNCIA ESPECIAL DO JUIZADO DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AGRAVO REGIMANTAL NÃO CONHECIDO.
 
I. Caso em exame 1.  Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do recurso em habeas corpus. 2. O agravante está sendo processado
no Juízo da Vara da Violência Doméstica  pela suposta prática do crime no
âmbito da Lei n. 11.340 /2006.
II - Questão em discussão 3. A discussão consiste em saber se o ora recorrente
está sendo processado por Juízo incompetente, considerando que vítima e réu
não possuem vínculo. 4.  Não foram trazidos novos argumentos para a
desconstituição da decisão agravada, limitando-se a parte a reiterar as razões
do habeas corpus, já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática,
atraindo a incidência da Súmula n. 182/STJ, devido à violação do princípio da
dialeticidade.
III - Razões de decidir 5. O fato é imputado ao filho do então companheiro da
vítima, havendo dissídio entre ambos justamente em decorrência de tal
relacionamento. Situação fática que subsume-se às disposições dos artigos 4º
e 5º, I e II da Lei n. 11.340/2006.
IV. Dispositivo e tese 6. Agravo regimental não conhecido. Tese de julgamento:
1. No âmbito da família compreende-se também indivíduos que se consideram
aparentados, unidos por afinidade.
Dispositivos relevantes citados:  Lei n.  11.340/2006, art. 4º e 5º, I e II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 182;  STJ,  AgRg no HC n.
861.380/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 875.569/SP, relatora22/4/2024 25/4/2024
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de 13/5/2024

.16/5/2024
 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer22/05/2025 28/05/2025
do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
 
                    Brasília, .28 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197580 - RS (2024/0158204-
1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : D S D O
ADVOGADOS : MICHEL RADAMES GONÇALVES LOPES - RS119534

JAIRO MELO BREHM - RS113112
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA ACORPUS.

MULHER. SUBJUGAÇÃO DO GÊNERO FEMININO. CONSTATAÇÃO.
FILHO DO COMPANHEIRO DA VÍTIMA. LEI N. 11.340
/2006.  COMPETÊNCIA ESPECIAL DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA. AGRAVO REGIMANTAL NÃO CONHECIDO.
 
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso em habeas corpus.
 
2. O agravante está sendo processado no Juízo da Vara da Violência
Doméstica pela suposta prática do crime no âmbito da Lei n. 11.340
/2006.
 
II - Questão em discussão
 
3. A discussão consiste em saber se o ora recorrente está sendo
processado por Juízo incompetente, considerando que vítima e réu
não possuem vínculo.
 
4. Não foram trazidos novos argumentos para a desconstituição da
decisão agravada, limitando-se a parte a reiterar as razões do 

, já examinadas e rechaçadas pela decisãohabeas corpus
monocrática, atraindo a incidência da Súmula n. 182/STJ, devido à
violação do princípio da dialeticidade.
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III - Razões de decidir
 
5. O fato é imputado ao filho do então companheiro da vítima,
havendo dissídio entre ambos justamente em decorrência de tal
relacionamento. Situação fática que subsume-se às disposições dos
artigos 4º e 5º, I e II da Lei n. 11.340/2006.
 
IV. Dispositivo e tese
 
6. Agravo regimental não conhecido.

 1. No âmbito da família compreende-se tambémTese de julgamento:
indivíduos que se consideram aparentados, unidos por afinidade.

: Lei n. 11.340/2006, art. 4º e 5º, I e II.Dispositivos relevantes citados
 

: STJ, Súmula n. 182; STJ, AgRg noJurisprudência relevante citada
HC n. 861.380/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg22/4/2024 25/4/2024
no HC n. 875.569/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .13/5/2024 16/5/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D S D contra a decisão
(fls. 79-82) que não conheceu do recurso em  ao fundamento dehabeas corpus 
que o fato é imputado ao filho do então companheiro da vítima, situação fática
que se subsume às disposições dos artigos 4º e 5º, I e IIda Lei n. 11.340/2006.

Sustenta a Defesa (fls. 87-89)  que o ora recorrente está sendo
processado por juízo incompetente, qual seja, o Juízo da Vara de Violência
Doméstica, não estando presentes os requisitos do art. 5º da Lei n. 11340
/2006. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão
do agravo ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que a Defesa, nas razões do agravo regimental,
não trouxe argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada,
limitando-se a reiterar as razões do já examinadas ehabeas corpus, 
rechaçadas pela decisão monocrática.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à
parte insatisfeita com o provimento jurisdicional demonstrar seu desacerto,
sob pena de não conhecimento do recurso.
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Logo, inafastável a incidência da Súmula n. 182/STJ, que assim
dispõe: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especifica

.mente os fundamentos da decisão agravada
Nesses termos, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o

presente agravo não comporta conhecimento. No entanto, ainda que superada
a falta da regularidade formal, não são constatados fundamentos suficientes
para infirmar a decisão agravada.

Conforme já analisado na decisão (fls. 81-82):
 
A questão em discussão consiste em determinar se a Vara
Especializada de Violência Doméstica e Familiar é competente para
julgar o caso, considerando a alegação do recorrente de que:

nunca morou ou coabitou com a suposta "vítima", ademais a
mesma  não é parente do mesmo, bem como não comprovou
estar em situação de vulnerabilidade/necessidade (fl. 03).

O exame de competência para aplicação da Lei Maria da Penha não
exige análise aprofundada de provas, mas apenas verificação do
vínculo de afeto entre as partes e o nexo entre a violência e a relação
íntima existente, elementos que estão presentes no caso.
A Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/06) se aplica a qualquer ação ou
omissão baseada no gênero que cause sofrimento à mulher no
contexto de uma relação de afeto, não exigindo coabitação ou vínculo
financeiro entre as partes, conforme dispõe o art. 5º, inciso III.
[...]
No âmbito da família compreende-se também indivíduos que se
consideram aparentados, unidos por afinidade.
E, segundo consta, ao indeferir o pedido de redistribuição do feito a
uma das Varas Criminais Comuns (fls.11/12), o Juiz titular do 2º
Juizado de Violência Doméstica e Familiar do Foro Central da
Comarca de Porto Alegre fundamentou a incidência da Lei n.º 11340
/06 sob o argumento de que

o fato é imputado ao filho do então companheiro da vítima, em
relacionamento por ela informado que perdurava, à época, 07
(sete) anos, havendo dissídio entre ambos justamente em
decorrência de tal relacionamento, tudo a indicar vulnerabilidade
da vítima em decorrência de seu gênero. Ainda, conforme
consignado pelo Ministério Público, eventual decisão proferida
nos autos da medida protetiva não tem o condão de afastar a
competência ora fixada, inclusive com denúncia recebida, em
feito que aguarda regular tramitação.

Evidenciada situação fática que subsume-se às disposições dos
artigos 4º e 5º, I e II da Lei n. 11.340/06, verifica-se que a decisão
combatida que ora se examina foi proferida com fundamentação
suficiente e da qual não é viável extrair a conclusão de que cause
constrangimento ilegal flagrante.
 
É sabido que o provimento do agravo regimental requer que o

agravante apresente, em suas razões, impugnação específica, com argumentos
capazes  de demonstrar o equívoco da decisão agravada e a necessidade de
sua reforma, o que não ocorreu na hipótese, tendo em vista que o agravante se
limitou à arguição de enfrentamento do mérito da impetração. 
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Aplicável à hipótese, portanto, a Súmula n. 182 do Superior Tribunal
de  Justiça, segundo a qual (é) inviável o agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO. BUSCA DOMICILIAR. DILIGÊNCIAS PRÉVIAS E DETENÇÃO
DE USUÁRIOS. ELEMENTOS QUE  INDICAM FUNDADA SUSPEITA.
AUSÊNCIA DE ILICITUDE NA DILIGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
(...) 2. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão  agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos
argumentos novos,  aptos a elidirem os fundamentos da decisão
agravada, o que atrai ao caso o  disposto no enunciado n. 182 da
Súmula desta Corte e inviabiliza o  conhecimento do agravo.
Precedentes.
3. Agravo regimental não conhecido.  (AgRg no HC n. 875.569/SP,
relatora  Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de 16/5/2024).13/5/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE.  UTILIZAÇÃO DA QUANTIDADE NA PRIMEIRA E
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. BIS IN  IDEM. AGENTE NA
CONDIÇÃO DE "MULA". AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DESSES FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
1. Não tendo o Parquet, nas razões deste recurso,
infirmado especificamente os fundamentos da decisão agravada para
aplicação da minorante do § 4o do art. 33 da Lei de Drogas, deve ser
aplicado, por  analogia, o teor da Súmula n. 182 deste Tribunal
Superior, segundo a qual "é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que
deixa de atacar  especificamente os fundamentos da decisão
agravada".
2. Agravo regimental não conhecido.  (AgRg no HC n. 861.380/SP,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).22/4/2024 25/4/2024
 
Portanto, por não terem sido declinados, nas razões recursais,

fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, não conheço o agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 197.580 / RS
Número Registro: 2024/015820-41 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50613787220218210001 50737093620248217000 50741047820218210001 52031517120228210001

Sessão Virtual de 22/05/2025 a 28/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Belo. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D S D O
ADVOGADOS : MICHEL RADAMES GONÇALVES LOPES - RS119534

JAIRO MELO BREHM - RS113112
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : AMEAÇACRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇADIREITO PENAL - 
AMEAÇACRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D S D O
ADVOGADOS : MICHEL RADAMES GONÇALVES LOPES - RS119534

JAIRO MELO BREHM - RS113112
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/05/2025 a 28/05
/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 28 de maio de 2025
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